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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 

veículos da frota do município de São Geraldo/MG, com fornecimento de peças novas genuínas/originais do 

fabricante, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

  

Ite
m 

Tipo de 
Serviço 

Fabricante 
Valor 

Homem/Ho
ra - MO - R$ 

Quant. 
Máx 

Estimad
a de 

Horas 

Valor 
Total 

Estimad
o 

homem 
Hora 

(MO) - 
R$ 

Percentu
al de 

Desconto 
sobre as 
Peças - 
(D) % 

Valor 
Total 

Estimad
o para as 

Peças 
R$ 

VT 
estimad

o 

Lote 01 - Serviços de Mecânica e Peças, Alinhamento e Balanceamento Veículos Leves 

1 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o Veículos 
Leves 

Volkswagen 196,00 1200 
235.200,0

0 
4,33 

100.000,0
0 

1.358 

2 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o Veículos 
Leves 

Fiat 196,00 1000 
196.000,0

0 
4,33 70.000,00 1.358 

3 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o Veículos 
Leves 

Chevrolet 196,00 600 
117.600,0

0 
4,33 40.000,00 1.358 

4 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o Veículos 
Leves 

Renault 196,00 200 39.200,00 4,33 50.000,00 1.358 
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5 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o Veículos 
Leves 

Peugeot 196,00 800 
156.800,0

0 
4,33 50.000,00 1.358 

TOTAL DO LOTE 1  3800 
744.800,0

0 
 310.000,0

0 
6.790 

         

Lote 02 - Serviços de Mecânica e Peças, Alinhamentos e Balanceamento Veículos  Pesados 

1 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Volkswagen 262,33 80 20.986,40 4,33 80.000,00 1.623,34 

2 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Mercedes-Benz 262,33 500 
131.165,0

0 
4,33 10.000,00 1.623,34 

3 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Agrale 262,33 100 26.233,00 4,33 50.000,00 1.623,34 

4 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Renault 262,33 200 52.466,00 4,33 70.000,00 1.623,34 

5 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Volare 262,33 300 78.699,00 4,33 50.000,00 1.623,34 
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6 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamentos 

e 
Balanceament

o Veículos  
Pesados 

Iveco 262,33 1300 
341.029,0

0 
4,33 

130.000,0
0 

1.623,34 

TOTAL DO LOTE 2  2480 
650.578,4

0 
 390.000,0

0 
9.740,04 

         

Lote 03 - Serviços de Mecânica e Peças, Alinhamento e Balanceamento de Motos 

1 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament
o de Motos 

Honda 218,33 70 15.283,10 4,33 2.500,00 1.447,34 

2 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament
o de Motos 

Yamaha 218,33 30 6.549,90 4,33 1.000,00 1.447,34 

TOTAL DO LOTE 3  100 21.833,00  3.500,00 2.894,68 
         

Lote 04 - Serviços de Mecânica e Peças, Alinhamento e Balanceamento de Máquinas e Equipamentos 

1 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o,  de 
Máquinas e 

Equipamento
s 

Agrale 308,33 80 24.666,40 4,33 50.000,00 1.807,34 

2 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o,  de 
Máquinas e 

Equipamento
s 

New Holland 308,33 400 
123.332,0

0 
4,33 

140.000,0
0 

1.807,34 

3 
Serviços de 
Mecânica e 

Caterpillar 308,33 250 77.082,50 4,33 
120.000,0

0 
1.807,34 
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Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o,  de 
Máquinas e 

Equipamento
s 

4 

Serviços de 
Mecânica e 

Peças, 
Alinhamento 

e 
Balanceament

o,  de 
Máquinas e 

Equipamento
s 

JCB 308,33 500 
154.165,0

0 
4,33 

130.000,0
0 

1.807,34 

TOTAL DO LOTE 4  1230 
379.245,9

0 
 440.000,0

0 
7.229,36 

         

Lote 05 - Serviços Elétricos e Peças Veículos Leves 

1 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 

Leves 

Volkswagen 211,67 600 
127.002,0

0 
5,00 50.000,00 1.416,68 

2 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 

Leves 

Fiat 211,67 400 84.668,00 5,00 40.000,00 1.416,68 

3 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 

Leves 

Chevrolet 211,67 200 42.334,00 5,00 40.000,00 1.416,68 

4 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 

Leves 

Renault 211,67 200 42.334,00 5,00 40.000,00 1.416,68 

5 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 

Leves 

Peugeot 211,67 200 42.334,00 5,00 40.000,00 1.416,68 

TOTAL DO LOTE 5  1600 
338.672,0

0 
 210.000,0

0 
7.083,40 

         

Lote 06 - Serviços Elétricos e Peças Veículos Pesados 
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1 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Volkswagen 215,00 50 10.750,00 5,00 70.000,00 1.430 

2 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Mercedes-Benz 215,00 250 53.750,00 5,00 80.000,00 1.430 

3 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Agrale 215,00 100 21.500,00 5,00 60.000,00 1.430 

4 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Renault 215,00 100 21.500,00 5,00 70.000,00 1.430 

5 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Volare 215,00 80 17.200,00 5,00 50.000,00 1.430 

6 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Veículos 
Pesados 

Iveco 215,00 1000 
215.000,0

0 
5,00 80.000,00 1.430 

TOTAL DO LOTE 6  1580 
339.700,0

0 
 410.000,0

0 
8.580 

         

Lote 07 - Serviços Elétricos e Peças de Motos 

1 
Serviços 

Elétricos e 
Peças - Motos 

Honda 211,67 40 8.466,80 5,00 3.000,00 1.416,68 

2 
Serviços 

Elétricos e 
Peças - Motos 

Yamaha 211,67 20 4.233,40 5,00 2.000,00 1.416,68 

TOTAL DO LOTE 7  60 12.700,20  5.000,00 2.833,36 
         

Lote 08 - Serviços Elétricos e Peças de Máquinas e Equipamentos 

1 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Máquinas a 

Equipamento
s 

Agrale 217,67 80 17.413,60 5,00 20.000,00 1.440,68 

2 
Serviços 

Elétricos e 
JCB 217,67 500 

108.835,0
0 

5,00 
100.000,0

0 
1.440,68 
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Peças - 
Máquinas a 

Equipamento
s 

3 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Máquinas a 

Equipamento
s 

Caterpillar 217,67 300 65.301,00 5,00 
120.000,0

0 
1.440,68 

4 

Serviços 
Elétricos e 

Peças - 
Máquinas a 

Equipamento
s 

New Holland 217,67 400 87.068,00 5,00 
120.000,0

0 
1.440,68 

TOTAL DO LOTE 8  1280 
278.617,6

0 
 360.000,0

0 
5.762,72 

         

Lote 09 - Serviços de Lanternagem, Pintura e Funilaria Veículos Leves 

1 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 

Leves 

Volkswagen 225,00 230 51.750,00 5,67 
100.000,0

0 
1.465,98 

2 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 

Leves 

Fiat 225,00 180 40.500,00 5,67 70.000,00 1.465,98 

3 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 

Leves 

Chevrolet 225,00 100 22.500,00 5,67 40.000,00 1.465,98 

4 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 

Leves 

Renault 225,00 80 18.000,00 5,67 50.000,00 1.465,98 

5 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 

Leves 

Peugeot 225,00 80 18.000,00 5,67 50.000,00 1.465,98 

TOTAL DO LOTE 9  670 
150.750,0

0 
 310.000,0

0 
7.329,90 
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Lote 10 - Serviços de Lanternagem, Pintura e Funilaria Veículos Pesados 

1 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Volkswagen 233,67 30 7.010,10 5,67 50.000,00 1.500,66 

2 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Mercedes-Benz 233,67 200 46.734,00 5,67 
140.000,0

0 
1.500,66 

3 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Agrale 233,67 50 11.683,50 5,67 
100.000,0

0 
1.500,66 

4 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Renault 233,67 100 23.367,00 5,67 80.000,00 1.500,66 

5 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Volare 233,67 70 16.356,90 5,67 80.000,00 1.500,66 

6 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Veículos 
Pesados 

Iveco 233,67 250 58.417,50 5,67 
130.000,0

0 
1.500,66 

TOTAL DO LOTE 10  700 
163.569,0

0 
 580.000,0

0 
9.003,96 

         

Lote 11 - Serviços de Lanternagem, Pintura e Funilaria Máquinas e Equipamentos 

1 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Motos e 

Equipamento
s 

JCB 234,33 200 46.866,00 5,67 
150.000,0

0 
1.503,30 

2 
Serviços de 

Lanternagem, 
New Holland 234,33 200 46.866,00 5,67 

150.000,0
0 

1.503,30 
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Pintura e 
Funilaria - 
Motos e 

Equipamento
s 

3 

Serviços de 
Lanternagem, 

Pintura e 
Funilaria - 
Motos e 

Equipamento
s 

Caterpillar 234,33 200 46.866,00 5,67 
150.000,0

0 
1.503,30 

TOTAL DO LOTE 11  600 
140.598,0

0 
 450.000,0

0 
4.509,90 

         

Lote 12 - Serviço de retifica de motor, bomba injetora e moleiro 

1 

Serviço de 
retifica de 

motor, 
bomba 

injetora e 
moleiro 

Veículos leves 361,67 500 
180.835,0

0 
5,00 50.000,00 2.016,68 

2 

Serviço de 
retifica de 

motor, 
bomba 

injetora e 
moleiro 

Veículos 
pesados 

361,67 1000 
361.670,0

0 
5,00 

150.000,0
0 

2.016,68 

3 

Serviço de 
retifica de 

motor, 
bomba 

injetora e 
moleiro 

Máquinas 361,67 1000 
361.670,0

0 
5,00 

150.000,0
0 

2.016,68 

TOTAL DO LOTE 12  2500 
904.175,0

0 
 350.000,0

0 
6.050,04 

 

1.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

a) O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE, obtido pelo menor VT. 

Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO POR LOTE, obtido pelo 
menor VT, considerando a seguinte expressão:  

• O valor da mão de obra (MO) utilizado na fórmula para encontrar o valor total (VT), está em reais (R$). 

• O valor do desconto (D) sobre os preços sugeridos na tabela de peças dos fabricantes utilizado na fórmula para 
encontrar o valor total (VT), em percentual (%). 

Fórmula: VT = MO x 4 + (100,00-D) x 6   

Onde:  

VT = valor total do item ou lance  
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MO = valor homem/hora  

R$100,00 – D = valor fictício de peças menos o desconto  

R$100,00= valor aleatório escolhido como referência para a fórmula por sua razão direta com a porcentagem 

(proporção com relação ao cento). 

D= desconto a ser ofertado pelo licitante sobre os preços sugeridos na tabela de peças dos fabricantes, devendo 

ser apresentado de forma percentual. 

Os valores 4 e 6 referem-se ao peso que deverá ser aplicado ao valor de homem/hora e ao valor de peças. 

Exemplo:  

MO= R$ 25,00  

PEÇAS= desconto de 60% sobre o valor da tabela de preços sugerida pelos fabricantes  

VT = MO x 4 + (R$ 100,00-D) x 6  

VT = R$ 25,00 x 4 + (R$100,00-60) x 6 VT=R$ 100,00+R$ 240,00  

VT=R$ 340,00 

Será considerada vencedora a proposta que obtiver o menor valor total (VT)  obtido através do maior desconto 

de peças e menor valor homem/hora, sendo que os abatimentos (lances) destes valores deverão ser, 

necessariamente, para os dois itens. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles dispostos no Estudo Técnico Preliminar. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, considerando que 

estes serão executados na sede da contratada. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução e critérios de aceitabilidade do objeto 

5.1. Deverá o licitante possuir oficina bem estruturada, situada a uma distância máxima de 20 km de vias 

pavimentadas da garagem municipal e, ainda: 

a) Possuir área útil, coberta, disponível para receber com segurança, simultaneamente, no mínimo, 3 (três) 

veículos para manutenção; 

b) Possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica qualidade / presteza exigida 

para os padrões do fabricante dos veículos tais como: 

• Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada marca específica; 

• 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / eletrônicos nos veículos; 

• 01 (uma) máquina de limpeza do sistema de arrefecimento / radiador de veículo; 

• 01 (um) carregador de baterias; 

• 01 (um) teste para análise de baterias; 

• 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool); 

• Equipamentos para regulagem eletrônica de motor, teste de bico e multímetro, 

• Equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e paquímetro; 

• Equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto. 

• Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; 

• Rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 

• 01 (um) equipamento de regulagem de faróis; 

• Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão. 

5.2. As características básicas das peças, componentes, materiais e acessórios automotivos devem ser originais 

ou genuínos e novas dos modelos citados nas especificações, havendo divergências consideráveis quanto às 

especificações, devem prevalecer os detalhes neste termo de referência; 

5.3. Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo/utilização, bem como deverão 

observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO 

DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão e deverão estar 

dentro do prazo de validade. 

5.4. Os itens que apresentarem divergências em sua especificação, desde que justificado, poderão 

individualmente ser cancelados/frustrados, sem que prejudiquem a adjudicação dos demais itens do certame. 
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5.5. Fica de responsabilidade da contratada, o serviço de Reboque com quilometragem livre sem nenhum ônus 

adicional para a contratante, sendo que os serviços deverão ser executados nas dependências da própria contratada. 

5.6. Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições:   

a) Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em 

condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva e corretivas, incluindo 

serviços de borracharia. 

b) Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as 

melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, 

contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às 

determinações existentes no manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser 

feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

c) Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado ou 

com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços 

que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 

Fiscalização do Contrato. 

d) Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, sistema de 

injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de óleo e filtros, sistema elétrico e 

todos os outros serviços afins.   

e) Lanternagem: consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins.   

f) Pintura / Estufa: consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento, com secagem rápida e todos os outros serviços afins.   

g) Tapeçaria: consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e 

todos os outros serviços afins.  

h) Sistema Elétrico: consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos (bateria, 

alternador, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros).   

i) Sistema Hidráulico: consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção e outros). 

j) Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: consiste nos serviços de regulagem do sistema de 

rodagem do veículo e todos os outros serviços afins.   

k) Suspensão: consiste nos serviços de troca de amortecedores, estabilizadores, coifas, batentes, molas, 

pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins.   

l) Instalação de Acessórios: consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento ou segurança dos veículos, acessórios de som e imagem, bem como películas automotivas ou outros 

afins.   

m) Vidraceiro: consiste nos serviços de substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, 

retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins.   
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n) Ar condicionado: consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, 

inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, 

filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins.  

o) Troca de Óleo: consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção 

hidráulica, com substituição dos filtros de óleo.   

p) Moleiro: Esse serviço inclui a reparação, substituição ou ajuste das molas (como molas helicoidais ou 

feixes de molas), amortecedores e componentes relacionados. 

q) Serviços retífica de motor, cabeçote, bombas injetoras e turbinas em todos os veículos, camionetas, vans, 

caminhão, ônibus e máquinas compreendendo:  

▪ Retificar motores a combustão, diesel, gasolina e álcool, válvulas, sedes de válvula, virabrequim, camisas, 

pistões, anéis, biela, bronzina de biela, blocos e comandos, compressor de ar e bomba de óleo. 

▪ Retífica de cabeçotes combustão diesel, gasolina e álcool, plainar cabeçote, plainar sede de válvulas trocar 

guia e sede de válvulas, conferir altura de cabeçotes, teste de fissura, esmerilhar válvulas, trocar tuchos de válvula, 

trocar vedador de válvula, alinhar comando de válvula, trocar retentor do comando de válvula, soldar cabeçote e 

solda em peças de alumínio. 

▪ Reparo nos bicos e bombas injetoras, com montagem, desmontagem, regulagem, troca de reparos, testes 

sistema de alimentação de combustíveis de veículos e maquinários e troca de cano de bicos. Serviços de 

desmontagem, teste, recondicionamento de turbinas e montagem. 

▪ A manutenção deverá ser feita na oficina de retífica do licitante vencedor, entretanto o motor deve ser 

retirado e entregue no município de São Geraldo, devendo a oficina estar localizada numa distância máxima de 20 

(vinte) quilômetros do Município de São Geraldo, para que seja possível o acompanhamento da manutenção pela 

fiscalização e/ou mecânicos da Administração Municipal, e que distância superior encarece demasiadamente os 

custos de acompanhamento. 

5.7. A execução dos serviços deverá ocorrer no endereço constante na Ordem de Fornecimento, emitida pelo 

Setor de Compras do Município, no horário de 08h00min às 16h00min, sendo que o fornecedor deverá 

comunicar/agendar previamente a execução dos serviços. A execução dos serviços poderá ocorrer em qualquer 

endereço dentro da zona urbana ou rural do município de São Geraldo-MG de segunda a sexta-feira, com 

comunicação prévia pelo telefone (32) 3556-1215 e pelo e-mail frotas@saogeraldo.mg.gov.br.   

5.8. Considera-se como data do recebimento da Ordem de Fornecimento:  

a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail; 

b) O dia do recebimento, no caso de ordem de fornecimento entregue pessoalmente; 

c) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal. 

5.9. A Contratada deverá apresentar ao setor de frotas do município, gratuitamente, previamente à execução 

do serviço, orçamento detalhado, no prazo máximo e não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir 

do recebimento do veículo, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), em que o 

prazo será de, no máximo, 05 (cinco) dias, devendo conter no orçamento: 

a) Relação de peças a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das mesmas;  

b) Tempo a ser gasto na prestação do serviço, de conformidade com a tabela tempária aqui informada.  

mailto:frotas@saogeraldo.mg.gov.br
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c) Cláusula de garantia dos serviços prestados, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, após a entrega 

do mesmo em perfeito funcionamento, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor, assim como, a 

garantia das peças utilizadas deverá ser de no mínimo 12(doze) meses.  

d) Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuarem nos veículos daquela específica 

marca. 

e) A manutenção corretiva e a manutenção preventiva ocorrerão quando o Município julgar necessário. 

f) A empresa deverá ter estrutura para receber no mínimo 03 (três) veículos por vez para manutenção. 

5.10. Fornecimento de Peças: 

a) A empresa contratada deverá fornecer exclusivamente peças e acessórios genuínos e originais de cada 

marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos dos veículos, obedecendo a 

recomendação do fabricante de cada automóvel. 

b) A Contratada deverá encaminhar à Setor de transportes, juntamente com a nota fiscal das peças 

substituídas, a comprovação do valor das peças na tabela oficial de preços do fabricante de cada automóvel, 

demonstrando, assim, a aplicação do percentual de desconto ofertado na licitação. 

c) A Contratada encaminhará, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento 

do veículo, prévio orçamento dos serviços à Setor de transportes para devida análise e autorização. 

d) A Contratada concluirá os serviços autorizados em prazo não superior a 03 (três) dias, contados após 

autorização, salvo em casos especiais e após aprovação da Setor de transportes. 

e) Quando por ventura a peça a ser utilizada/trocada, não constar na tabela de preços do fabricante, a 

empresa contratada deverá apresentar orçamento da concessionária local se houver, e no caso de não ter 

concessionária local, apresentar orçamento de concessionária regional ou ainda estadual 

5.11. Forma de Prestação dos Serviços: 

a) A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de acordo 

com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem como quando houver 

a necessidade decorrente de imprevistos (panes mecânicas, elétricas, casos fortuitos, motivos de força maior) 

observando-se o seguinte:   

a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 
necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no PLANO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA a ser apresentado à CONTRATANTE no máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura do 
Contrato, considerando as informações prestadas pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização, verificação dos 
automóveis e orientações dos manuais dos veículos;   
b) As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos pelos 
fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução;  

c) A manutenção preventiva deverá ser organizada através de fichas padronizadas de controle, além de outros 
expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade com as orientações técnicas de cada 
fabricante.   

d) A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo máximo de 
2 (dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Gestor do Contrato 
e/ou Comissão de Fiscalização.  

5.12. O orçamento deverá conter, no mínimo:  



   
MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 

CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

 

Página 14 de 25 

 

a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de 

Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra;   

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais específicos a 

serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior;   

c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 

Gestor ou Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína.  

5.13. O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de responsabilidade do 

CONTRATANTE. Ainda:   

a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, com 

observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos termos da Lei 

vigente;   

b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por infrações 

à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda;   

c) As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao 

CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado.   

d) O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do 

CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Gestor ou Comissão de 

Fiscalização, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela CONTRATANTE.   

e) Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão executados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo CONTRATANTE.   

f) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a 

CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for necessário, às suas 

expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas e concordância do 

CONTRATANTE.   

g) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, no mínimo, 

em dias úteis das 8h às 18h.  

h) A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras formas de 

comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular.   

i) O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as especificações 

estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos.   

j) Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor do Contrato ou Comissão de 

Fiscalização, mediante prévio orçamento da CONTRATADA.  

k) Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para 

manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do contrato e seu fornecimento não 

acarretará ônus ao CONTRATANTE. 

l) Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA deverá 

providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias.   

m) A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, no 

mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, nome do 
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funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em que houve algum 

dano, nível de tanque de combustível, quilometragem indicada no hodômetro, acessórios (rádio, antena, extintor, 

chave de roda, triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no ato da entrega do veículo 

e a outra na retirada.  

5.14. Dos serviços de geometria: 

a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a segurança 

e a estabilidade do veículo;   

b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de geometria 

nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a solução 

de outros problemas porventura detectados.   

5.15. Dos serviços de balanceamento de rodas: a CONTRATADA deverá executar o balanceamento das rodas, 

bem como correções pertinentes ao serviço.   

5.16. Dos serviços de revisão do sistema de transmissão: os serviços de revisão do sistema de transmissão 

consistem na verificação e correção dos níveis de óleo da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, coifas, e 

outros afins.   

5.17. Dos serviços de revisão do sistema de direção: consistem na verificação e execução de ajustes nos 

parafusos, regulagem e conferência de terminais, barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, 

caixa de direção e outros.   

5.18. Dos serviços de revisão do sistema de freios: consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste 

das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de freio, 

cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros.   

5.19. Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: consistem em exame do radiador, verificação do 

nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros.   

5.20. Dos serviços de revisão de motor: consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de 

combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.   

5.21. Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo.   

5.22. Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas, amortecedores, 

batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros.   

5.23. Dos serviços de revisão do sistema elétrico: consistem na verificação, conserto e/ou substituição quando 

necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo acessórios de sinalização e outros.   

5.24. Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: deverão ser realizados sempre que for demandando, 

mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização.   

5.25. Dos serviços de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que 

necessário, visto não se pode prever a necessidade de sua ocorrência.  

5.26. A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço fechado dos 

produtos e serviços, conforme prática do mercado 

5.27. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de 

Fiscalização, no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as falhas do veículo, 

numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, 
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discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, ainda, os diagnósticos técnicos referentes 

aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.28. A CONTRATADA deverá conceder garantia para os serviços e peças, observando os seguintes prazos 

mínimos, contados da efetiva prestação dos serviços ou da instalação das peças: 

a) Manutenção preventiva e corretiva: 06 (seis) meses; 

b)  Alinhamento de direção e balanceamento: 03 (três) meses; 

c)  Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses; 

d)  Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses; 

e) Serviços em motor, câmbio e suspensão: 06 (seis) meses. 

5.29. A garantia dos serviços e peças deverá ser cumprida integralmente, mesmo após o término ou rescisão do 

contrato, observando-se o prazo vigente para cada item. 

5.30. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá: 

a) Realizar os reparos ou substituições necessárias para corrigir defeitos, vícios ou mau funcionamento, sem 

qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE; 

b) Garantir a substituição de peças defeituosas por outras novas, de primeiro uso e originais, com qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos componentes originais; 

c) Efetuar as correções ou substituições no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da retirada do 

equipamento ou veículo pelo contratado ou pela assistência técnica autorizada; 

d) Disponibilizar equipamento ou veículo equivalente para uso provisório, caso necessário, para garantir a 

continuidade das atividades do CONTRATANTE durante o período de reparo. 

5.31. O prazo para realização dos reparos poderá ser prorrogado, por uma única vez e por igual período, 

mediante solicitação formal e justificada da CONTRATADA, desde que previamente aceita pelo 

CONTRATANTE. 

5.32. Caso o reparo ou substituição não seja realizado dentro do prazo acordado, o CONTRATANTE poderá 

contratar outra empresa para realizar o serviço e exigir o reembolso dos custos correspondentes da 

CONTRATADA, sem que isso acarrete a perda da garantia dos bens ou serviços. 

5.33. O custo referente ao transporte de equipamentos ou veículos para reparos ou substituições será de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

5.34. A CONTRATADA deverá dispor de uma estrutura mínima para a prestação dos serviços, composta por 

instalações físicas adequadas, equipamentos tecnológicos apropriados e mão de obra especializada em mecânica e 

elétrica automotiva. 

5.35. A oficina onde os serviços serão realizados deverá estar localizada a uma distância máxima de 20 km 

(vinte quilômetros) por vias pavimentadas da garagem municipal. Essa exigência visa atender ao princípio 

da eficiência, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, ao reduzir custos com o deslocamento da frota e assegurar 

maior controle sobre a prestação dos serviços. A proximidade facilita a fiscalização in loco, promovendo maior 

celeridade e segurança na execução contratual, em consonância com os objetivos da contratação pública. 
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5.36. Para a apuração da distância mencionada, será considerado o percurso de deslocamento entre a sede do 

Município de São Geraldo (Sede da Prefeitura) e o local da oficina, utilizando vias pavimentadas ou calçadas. Tal 

critério está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que exige a definição clara e objetiva dos critérios de 

julgamento e execução do contrato, garantindo a observância do interesse público. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.37. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto consistirá na verificação se o serviço foi entregue de acordo com os 

padrões e prazos acordados previamente entre a contratante e contratada, bem como a clareza, eficácia e precisão 

da comunicação durante a execução dos serviços. 

a) Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.a.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.a.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

a) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

b) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

c) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 

nº 14133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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d) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

e) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02(dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 

VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.19. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento de cada fatura será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir 

da liquidação da despesa, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já 

deduzidas as glosas e notas de débitos. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 

de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, devendo ser 

observado o que consta no comunicado da Diretoria de Finanças e no Decreto Municipal 257/2023. 

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.29. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, seja parcial/total, conforme as regras 

previstas no art. 145 da lei n° 14.133/2021. 

Cessão de crédito 

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico. 

a) As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 

dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.31. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 

a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados 

à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, 

sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, obtido pelo 

MENOR VT. 

8.2. A proposta da empresa licitante deverá incluir todos os custos de transporte, estadia, alimentação, seguro 

e quaisquer outras despesas para fornecimento do objeto. 

8.3. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o nome do responsável pelo atendimento e pedido de 

compras, bem como telefone e endereço de e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de serviço.  

8.4. No modelo da proposta deverá ser indicado o responsável pelo atendimento comercial ao Município, 

contendo nome completo do responsável, telefone fixo, telefone celular, e-mail e dados bancários para pagamento. 

8.5. Juntamente à proposta, deverá ser juntada ficha técnica com ilustração do equipamento, para todos os 

itens. 

Regime de execução 

8.6. O regime de execução do contrato será por preço unitário de acordo com a demanda da Secretaria de 

Saúde. 

Exigências de habilitação 

8.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei Federal nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.21.a.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

8.21.a.2. Em virtude da natureza desta licitação, que se destina à contratação de serviços comuns e em pequenas 

quantidades, não requerendo a comprovação de robustez financeira da empresa, a documentação exigida para a 

qualificação econômico-financeira dos licitantes será restrita à apresentação da "Certidão Negativa de Falência, 

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial", conforme preconizado pela Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro 

de 2005. Tal certidão deve ser emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, devendo ser apresentada 

dentro do período de validade de 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão ou dentro do prazo de validade 

especificamente declarado no documento. Essa dispensa simplifica o processo licitatório, tornando-o mais 

acessível para microempresas e empresas de pequeno porte, sem comprometer a segurança e a qualidade dos 

serviços contratados. 

8.21.a.3. Consequentemente, fica dispensada a exigência de entrega dos demais documentos contábeis para a 

habilitação econômico-financeira, inclusive em observância ao disposto no art. 70, inciso III, da Lei Federal nº 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art70III
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14.133/2021, salvo se a natureza e complexidade do objeto contratual justificarem a exigência do Balanço 

Patrimonial dos últimos dois exercícios financeiros. Nesses casos, deverá ser assegurado que tal exigência cumpra 

os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, sem restringir indevidamente a competitividade do certame, 

conforme o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e os princípios da Administração Pública. A justificativa 

para a exigência do Balanço Patrimonial deverá estar claramente fundamentada no instrumento convocatório, 

demonstrando a pertinência da exigência em relação à natureza do objeto da licitação. 

8.21.a.4. Essa cláusula fundamenta-se no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a necessidade 

de equilíbrio nas exigências de qualificação econômico-financeira. Baseia-se em jurisprudência consolidada, como 

os Acórdãos 1214/2013-TCU-Plenário, 2763/2016-TCU-Plenário e 1.335/2010-TCU-Plenário, que reforçam a 

importância de não estabelecer exigências que comprometam a competitividade da licitação. 

Qualificação Técnica 

8.22. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 

da presente licitação. (Os atestados deverão conter: nome empresarial e dados de identificação da instituição 

emitente (CNPJ, endereço, telefone, e-mail), local e data de emissão); 

8.23. A licitante deverá apresentar o Alvará de Funcionamento atualizado, expedido pelo órgão competente, 

para comprovar a regularidade e a capacidade técnica necessária à execução do objeto licitado. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.943.739,10 (sete milhões novecentos e quarenta e 

três mil setecentos e trinta e nove reais e dez centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária juntada aos autos do processo pela Contabilidade 

Municipal. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

O foro competente para dirimir as controvérsias do presente processo é o da Comarca de Visconde do Rio Branco-

MG, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2° da Lei Federal n°10.153/2.009 ou do art. 59, da Lei 

Complementar Estadual n°059/2001. 

São Geraldo, 07 de abril de 2025. 

___________________________________________ 
Jonas Batalha Silveira   
Gerente de transporte 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art70III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art37XXI

